
 

 

 

 

 

ESTRUTURA, REGRAS DE ESTILO & DEONTOLOGIA, NORMAS 

DE CITAÇÃO E REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

Artigos Académicos 

 

I. ESTRUTURA 

 TÍTULO:  

o CAPS;  

o Evitar subtítulos. 

 

 NOME DO AUTOR:  

o Nome e o Sobrenome pelos quais quer ser identificado; 

o Itálico; 

o A acompanhar o Nome do Autor, poderá inserir uma chamada 

de atenção para um pequeno texto em rodapé com o seu 

cargo atual e qualquer “disclaimer” que desejar. 

 

 ABSTRACT:  

o Em língua inglesa; 

o Máximo cem (100) palavras. 

 

 SUMÁRIO:  

o Apenas até ao 1.º subnível de cada capítulo (1. Introdução. 2. 

[…]. 2.1. […]. 3. […]). 

 

 KEY-WORDS:  

o Key-Words 

o “JEL Classification Codes” (disponível em 

https://www.aeaweb.org/jel/guide/jel.php) 

  

 TEXTO (estrutura) 

o 1. INTRODUÇÃO; 

o 2. Formato de Títulos e (se aplicável) de Subtítulos ao 

longo do texto 

 Título do Capítulo: Numeração árabe; CAPS; negrito;  

 Subtítulo do Capítulo: Numeração árabe; negrito;  

 Subdivisões do subtítulo: Apresentado em alíneas; 

itálico. 

o 3. CONCLUSÃO. 

 

 BIBLIOGRAFIA. 

https://www.aeaweb.org/jel/guide/jel.php


 

II. REGRAS DE ESTILO 

 Os textos a publicar devem ser inéditos.  

 

 Podem ser apresentados textos em língua portuguesa, espanhola, francesa 

ou inglesa. Os textos são publicados na língua em que foram redigidos. 

 

 Em casos excecionais, poderão ser aceites textos não inéditos, devendo o 

Autor indicar onde foram publicados anteriormente. Se aceite, o texto será 

publicado na língua em que, originalmente, foi redigido, devendo – se 

aplicável – o Autor assegurar a respetiva tradução para um dos 4 idiomas 

acima referidos. 

 

 Os textos devem estar formatados em Word e não exceder, em regra, 70 mil 

caracteres (incluindo espaços). Devem também ser acompanhados de um 

resumo (“abstract”), com um máximo de 100 (cem) palavras, em inglês. 

 

 Salvo em textos não inéditos que originalmente os ostentem, os parágrafos 

do texto não devem estar numerados; no entanto e verificando-se um claro 

benefício na transmissão da mensagem pelo Autor, podem ter subparágrafos 

separados por bullets.    

 

 Sem prejuízo de casos de citações, devem-se evitar passagens a negrito ou 

em sublinhado, podendo serem usados itálicos para realçar determinada 

passagem ou ideia. 

 

 Quando usar “aspas”, utilize aspas altas. Se tiver de usar aspas dentro de 

uma citação, utilize nesse caso as ‘aspas’ simples. As truncagens dentro das 

citações devem ser assinaladas com […]. 

 

 Os Autores devem juntar uma breve nota curricular (que não deverá exceder, 

para cada versão linguística, 950 carateres, incluindo espaços) em português 

e inglês, morada e endereço eletrónico. 

 

 

III. DEONTOLOGIA: 

 Os Autores comprometem-se a: 

(a) Publicar textos de conteúdo original, que não pertença a mais 

ninguém; 

(b) Indicar se o mesmo texto (ou um texto com conteúdo equivalente) 

foi publicado, anteriormente noutra publicação; 

(c) Indicar a sua participação no desenvolvimento comentado, de modo 

a sinalizar ao leitor que a sua opinião não é super partes. 

 

 Estas normas aplicam-se a monografias, artigos (académicos ou breves) ou 

capítulos em obras com editor literário, artigos de revista e websites. 



Os contributos deverão ser enviados para revista@concorrencia.pt, com 

conhecimento para: ricardo.horta@concorrencia.pt e miguelferro@fd.ulisboa.pt. 

A apresentação de contributo para artigos breves não garante a sua publicação na 

C&R. 

 

 

IV. NORMAS DE CITAÇÃO e REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

IV.1 – Normas de Citação 

 As referências bibliográficas inseridas ao longo do texto ou em notas de rodapé 

devem adotar a Norma de Harvard, indicando o apelido do Autor, bem como o 

ano de publicação da obra e as páginas ([Nome do Autor], [Ano]: [página]) 

o A identificação do Autor deve estar conforme a identificação indicada na 

Bibliografia. 
o E.g. Motta, 2004: 35-36 

o E.g. “Sobre este assunto, Motta (2004: 35) é de opinião que…” 

 

 As referências a decisões de Autoridades administrativas, nacional ou da União 

Europeia, devem ser citadas da seguinte forma: 

o Prática Decisória da União Europeia 

 Decisão (CE) [n.º processo] – [nome], p. ou § 
 E.g. Decisão (CE) M.8306 – Qualcomm/NXP, p. ou § (…). 

 

o Prática Decisória Nacional 

 Caso [ref. Processo] – [nome], p. ou § 
 E.g. Caso Ccent. 37/2016 – SIBS/Ativos Unicre, p. ou § (…) 

 

 As referências jurisprudenciais, nacional ou da União Europeia, devem ser 

citadas da seguinte forma: 

o Jurisprudência Nacional:  

 [n.º processo], [nome], p. ou § 
 E.g. proc. n.º 1065/07.0TYLSB, PT Condutas, p. ou § (…). 

 

o Jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia:  

 Com base no ECLI (identificador europeu de jurisprudência), 

disponível em https://curia.europa.eu/jcms/jcms/P_126035/pt/ 

 [n.º processo], [nome], [ECLI], p. ou § 
 E.g. C-85/76, Hoffman-La Roche, EU:C:1979:36, p. ou § (…). 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:revista@concorrencia.pt
mailto:mtavares@concorrencia.pt
mailto:miguelferro@fd.ulisboa.pt
mailto:uelferro@fd.ulisboa.pt
https://curia.europa.eu/jcms/jcms/P_126035/pt/


IV.2 – Referências Bibliográficas 

A bibliografia é apresentada no final do texto, por ordem alfabética de Autor (apelido) e 

por antiguidade no caso de múltiplas obras. 

 

 LIVRO:  

APELIDO, nome do(s) autor(es) 

Ano título do livro, edição, local de publicação: editora. 

Exemplo: 

MIRANDA, Jorge & MEDEIROS, Rui 

2005 Constituição da República Portuguesa Anotada, t. I, Coimbra: Coimbra 
Editora. 

MOTTA, Massimo  

2004 Competition Policy – Theory and Practice, Cambridge: Cambridge 

University Press.  

VARIAN, Hal R. 

2001a Microeconomic Analysis, 3rd ed., New York: W. W. Norton. 

2001b ….. 

VIEIRA DE ANDRADE, José Carlos 

2004 Os direitos fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 3.ª ed., 
Coimbra: Almedina. 

 

 ARTIGOS OU CAPÍTULOS EM OBRAS COLETIVAS: 

APELIDO, Nome do(s) autor(es)  

Ano “título da contribuição/capítulo”, in apelido, nome do(s) editor(es), título do livro, 

edição, local de publicação: editora, páginas. 

Exemplo: 

SIERRA, José Luís Buendia 

2007 “Article 86-Exclusive Rights and other Anti-competitive State Measures”, 

in Faull, Jonathan & Nikpay, Ali (ed.), The EC Law of Competition, 2nd 

ed., Oxford: Oxford University Press, pp. 593-655. 

SOUSA MENDES, Paulo de  

2009 “O procedimento sancionatório especial por infracções às normas de 
concorrência”, in Eduardo Paz Ferreira, Luís Silva Morais & Gonçalo 
Anastácio (coord.), Regulação em Portugal: Novos tempos, novo modelo?, 
Coimbra: Almedina, pp. 705-720. 

 

 

 



 ARTIGOS DE REVISTA: 

APELIDO, nome do(s) autor(es)  

Ano “título do artigo”, in título da revista, vol., nº, páginas. 

Exemplo: 

MARTINHO, Helena Gaspar 

2010 “O direito ao silêncio e à não auto-incriminação nos processos 
sancionatórios do Direito da Concorrência”, in Revista de Concorrência e 
Regulação, n.º 1, pp. 145-174. 

MÜLLER, Ulf & RODENHAUSEN, Anselm 

2008 “The Rise and Fall of the Essential Facility Doctrine”, in European 
Competition Law Review, vol. 5, pp. 310-329. 

PAPON, Sophie 

2009 “Structural versus behavioural remedies in merger control: a case-by-
case analysis”, in European Competition Law Review, vol. 30, nº 1, 
pp.36-48. 

 

 

 ARTIGOS ONLINE: 

APELIDO, Nome do(s) autor(es)  

Ano título do documento, disponível em: endereço na Internet [consultado em: data 

de consulta] 

 

Exemplo: 

CAUFFMAN, CAROLINE  

2011 Injunctions at the Request of Third Parties in EU Competition Law, 
Maastricht European Private Law Institute, Working Paper No 2011/05, 
Janeiro 2011, disponível em http://ssrn.com/abstract=1697782 [consultado 
em 12.04.11]. 

PETIT, Nicolas 

2009 Les stratégies juridiques en droit des coordinations entre entreprises – 

Une approche scénarisée, disponível em: http://www.coleurop.be/ 

[consultado em: 15.12.2009]. 

 

 DOCUMENTOS OFICIAIS: 

ENTIDADE 

Ano  título do documento, fonte de publicação, data 

Exemplo: 

COMISSÃO EUROPEIA 

2010a Painel de avaliação dos auxílios estatais – Relatório sobre os recentes 
desenvolvimentos na concessão de auxílios ao sector financeiro no contexto 
da crise, COM (2010) 255 final, de 27.05.2010. 

http://ssrn.com/abstract=1697782
http://www.coleurop.be/


2010b Comunicação Europa 2020 - Estratégia para um crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo, COM (2010) 2020 final, de 03.03.2010.     

 

 JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA 

o Modo de apresentação da jurisprudência no Tribunal de Justiça da União 

Europeia com base no ECLI (identificador europeu da jurisprudência), 

disponível em: https://curia.europa.eu/jcms/jcms/P_126035/pt/ 

 Acórdão do [nome da Instituição] de [data], [nome], [n.º do 

processo], [ECLI]  

Exemplo:  

Acórdão do Tribunal de Justiça de 13 de junho de 2019, Google, C-193/18, 

EU:C:2019:498 

 

 JURISPRUDÊNCIA NACIONAL 

o Sentença/Acórdão/Despacho do [nome da Instituição], de [data], [n.º 

processo] 

Exemplo:  

Sentença do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão, de 28.01.2015, 

processo n.º 7/13.8YQSTR 

 

 PRÁTICA DECISÓRIA 

o Nome da Autoridade (Nacional ou União Europeia) 

 Decisão de [data], [n.º processo] – [nome] 

 

Exemplo: 

 
Decisão de 30 de junho de 2019, M.8084 – Bayer/Monsanto 

Decisão de 27 de setembro de 2018, Ccent. n.º 39/2017 - Rubis/Ativos Repsol 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://curia.europa.eu/jcms/jcms/P_126035/pt/


TEMPLATE 

 

 

TÍTULO DO TEXTO 

Nome e sobrenome do Autor1 

 

Abstract: […] 

Sumário: 1. Introdução. 2. […]. 2.1. […]. 3. […] 

Key-Words & JEL Classification Codes: […] 

 

[inserir texto, incl. Introdução e Conclusão] 

 

BIBLIOGRAFIA 

[…] 

 

Formato de Títulos e (se aplicável) de Subtítulos ao longo do texto: 

1. TÍTULO 

1.1. Subtítulo 

a. Subdivisões 

b. (…) 

 

                                                           
1 Cargo atual e qualquer “disclaimer” que desejar. 


